
ATA DA 089ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 2017 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SILVIO DREVECK 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Aldo Schneider – Altair Silva – Ana 

Paula Lima – Antônio Aguiar – Cesar Valduga – 

Dalmo Claro – Darci de Matos – Dirce Heiderscheidt 

– Dirceu Dresch – Dóia Guglielmi – Fernando Coruja 

– Gabriel Ribeiro - Gelson Merisio – Ismael dos 

Santos – Jean Kuhlmann – João Amin – José Milton 

Scheffer – José Nei Ascari – Kennedy Nunes – 

Luciane Carminatti – Manoel Mota – Marcos Vieira – 

Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal – Milton Hobus 

– Narcizo Parisotto – Neodi Saretta – Nilso 

Berlanda – Nilson Gonçalves – Padre Pedro 

Baldissera – Patrício Destro – Ricardo Guidi – 

Rodrigo Minotto – Romildo Titon - Serafim Venzon – 

Silvio Dreveck – Valdir Cobalchini. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Silvio Dreveck 

    Kennedy Nunes 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – 

Reporta-se à minuta de um documento que está 

circulando no ministério do Planejamento para ser 

transformado em portaria no dia 30 de setembro, 

data oficial da impressão, com o intuito de acabar 

com o serviço social ofertado nas agências do INSS 

em todo o Brasil. 

Manifesta preocupação com a extinção de tal 

atendimento, regido na Lei Orgânica da Assistência 

Social, que preconiza uma série de benefícios, 

serviços e programas na defesa e proteção dos mais 

necessitados ou dos usuários da política social, 



em contrapartida, favorecendo tão somente o 

governo com a redução dos serviços da seguridade 

social. 

Comunica que como coordenadora da Frente 

Parlamentar em Defesa do SUAS, realizou uma 

reunião, no dia de hoje, com a presença dos 

deputados Cesar Valduga, Ismael dos Santos e da 

representante do deputado Rodrigo Minotto, em que 

elaborou-se, em comum acordo, uma moção de repúdio 

e uma moção de apelo para que tal minuta não seja 

publicada. 

Por fim, faz um apelo à população para que se 

mobilize por meio de suas entidades e 

organizações, além de sugerir pressão aos 

deputados federais para impedir a publicação de 

tal minuta e se transforme em portaria, posto que 

tal medida prejudicará a comunidade carente que 

precisa do atendimento social.  

 

Deputado Cesar Valduga (Aparteante) – 

Parabeniza a deputada pela iniciativa, ao mesmo 

tempo externa satisfação de compartilhar a 

denúncia da minuta que pretende acabar com o 

serviço social do INSS, prejudicando os mais 

necessitados. [Taquígrafa: Elzamar]       

 

 DEPUTADO FERNANDO CORUJA (Orador) – Comenta 

sobre o avanço de posições antidemocráticas, 

muitas vezes totalitárias, e geralmente 

discriminatórias em muitos locais do mundo, 

destacando que na Alemanha os partidos de 

ultradireita voltaram à cena política. Destaca 

que, no Brasil, a atual Procuradora Geral de 

República, Raquel Dodge, mostrou preocupação com 

tais questões no país, como um todo.  

Percebe que essas questões de autoritarismo e 

de falta de respeito às leis perpassa toda a 

sociedade. Reporta-se ao Parlamento estadual, onde 

os procedimentos muitas vezes são autoritários, 

não permitindo um amplo debate das questões. 

Explica que o Processo Legislativo é necessário 

para que as decisões do Parlamento respeitem os 

procedimentos, as minorias, e a opinião popular, 

porque cada deputado representa o voto de alguém.  



 Relata debate ocorrido na comissão de Finanças 

sobre a possibilidade ou não de se exercitar um 

direito das minorias, de ter destaque para poder 

votar as emendas apresentadas aos projetos, e 

ressalta que lá as emendas são apresentadas, o 

relator as rejeita, e não há mais como votá-las na 

comissão. Considera que isto ofende o chamado 

devido processo legislativo, que tem que permitir 

que as proposições sejam votadas.  

 Insurgindo-se contra tal situação, já 

manifestou-se no plenário através de uma questão 

de ordem, e na comissão de finanças a sua questão 

de ordem foi indeferida. Então, esclarece que o 

Regimento Interno prevê a possibilidade do 

deputado apresentar destaques, obtendo a 

assinatura de quatro deputados, e em número 

ilimitado de destaques. Assim sendo, adverte que a 

partir da presente data vai usar tal prerrogativa 

do Regimento Interno, porque se não é possível o 

devido processo legal na comissão, esse é o único 

mecanismo que sobra para quem quer ver suas 

propostas votadas. 

 Também fala sobre a exiguidade do tempo 

concedido para o devido debate de projetos durante 

a Ordem do Dia, considerando que nem sempre tudo 

que é votado nos Parlamentos, dito para beneficiar 

o povo, cumpre realmente o discurso apresentado. 

[Taquígrafa: Sara]  

  

 DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Orador) – Questiona 

o não funcionamento do Banco de Olhos de Criciúma, 

que foi inaugurado em dezembro de 2016. Enfatiza 

que a burocracia, a falta de compromisso dos 

envolvidos, o descaso das autoridades e também a 

troca do governo municipal contribuíram para o 

atraso, e pede o empenho dos deputados, do 

secretário do estado da Saúde, do prefeito de 

Criciúma para que a situação seja revertida porque 

milhares de pessoas precisam do serviço para que 

possam voltar enxergar. Pela relevância da causa, 

espera que a Casa Legislativa se una em defesa do 

Banco de Olhos de Criciúma a fim de zerar a fila 

de transplantes de córneas em Santa Catarina. 

[Taquígrafa: Cristiany] 



 

 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Faz 

referência à cobrança do ISS, Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, que a partir da Lei 

n. 116/2003, passou a ser obrigatório e cobrado em 

todos os municípios, registrando que a lei coibiu 

a concorrência chamada de “Guerra Fiscal”, 

disputas entre diferentes unidades para atrair 

indústrias ou empresas para seus territórios. 

Destaca que no presente ano, houve uma 

evolução importante na cobrança do imposto, quando 

todas as operações realizadas com cartão de 

crédito, o valor cobrado de ISS, é direcionado 

para a cidade onde está instalada a empresa que 

administra o cartão, sendo que a determinação é 

para todo território brasileiro.  

Comenta a questão da terceirização, quando 

empresas terceirizadas realizam serviços para 

outras, e pagam ISS, informando que o Supremo 

Tribunal Federal, determinou que está proibida a 

cobrança do tributo, sobre qualquer produto 

realizado ou produzido de forma terceirizada. 

Conclui manifestando apoio à decisão do STF, e 

pede o apoio aos nobres colegas deputados. 

[Taquígrafa: Ana Maria]  

   

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PMDB 

 DEPUTADO MANOEL MOTA (Orador) – Discorre sobre 

ações que levam desenvolvimento, geração de 

emprego e renda para a região sul do estado, e 

menciona a luta do ex-governador do estado, Luiz 

Henrique da Silveira, na realização de 45% da obra 

da Serra do Faxinal, que foi paralisada devido à 

ação de uma promotora e que, mais adiante, foi 

retomada por uma empresa portuguesa que acabou 

rompendo o contrato com o estado. Ressalta que, 

agora, uma empresa do Rio Grande do Sul assumiu a 

obra, que é vital para o desenvolvimento do 

turismo e da região sul. 

 Igualmente, comenta sobre a Serra da Rocinha 

que segue recebendo recursos para sua conclusão, 



destacando que, atualmente, mais de 100 máquinas 

estão trabalhando na BR-285, que trará 

prosperidade para o sul de Santa Catarina.  

  

Deputado Serafim Venzon (Aparteante) – 

Corrobora o tema abordado pelo deputado. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 

Partido: PT 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) – Agradece a 

presença dos servidores da Celesc no Parlamento 

catarinense, acompanhando projetos de interesse 

dos trabalhadores e da população. 

Registra, com pesar, em nome do Partido dos 

Trabalhadores, o falecimento do grande líder 

Eurides Luiz Mescolotto, que construiu história em 

Santa Catarina e no Brasil, externando seus 

sentimentos à família. 

Critica o momento político que vive o país, 

entretanto espera que nas eleições do ano que vem 

os brasileiros possam, de fato, eleger candidatos 

que merecem respeito, embora haja posições 

contrárias de lideranças militares. 

Faz menção à audiência pública realizada, no 

dia de ontem, no Senado Federal sobre a 

privatização do setor elétrico no Brasil, 

promovida por Michel Temer, e manifesta indignação 

da entrega das riquezas brasileiras aos 

estrangeiros. Afirma que o PT é contrário à venda 

indiscriminada dos bens do país e que atua em uma 

frente parlamentar para discutir o famigerado 

processo privatista. [Taquígrafa: Elzamar] 

         

 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Comenta que 

no dia 27 do corrente mês foi comemorado o Dia 

Nacional de Doação de Órgãos e Tecidos, destacando 

que o principal objetivo da data é conscientizar a 

população em geral sobre a importância de ser 

doador de órgãos, com o intuito de ajudar milhares 

de pessoas que lutam por uma oportunidade de 

salvarem as suas vidas. Ressalta que, para isso, a 

Associação Brasileira de Transplante de Órgãos 

(ABTO) organiza anualmente a Campanha Nacional de 



Doação de Órgãos, com ações informativas e eventos 

sociais em todas as capitais brasileiras. 

 Explica que o grande problema dos transplantes 

está em conseguir doadores, e no Brasil há uma 

média de 15 ou 16 doadores para cada um milhão de 

habitantes, entretanto, em Santa Catarina, a 

situação apresentada é de 36,8 doadores de órgãos 

para cada um milhão de habitantes, média comparada 

aos melhores índices internacionais.  

 Destaca que o resultado alcançado no estado 

catarinense deve-se a um sistema de organização 

mais desenvolvido, onde são notificados os casos 

de morte cerebral, conseguindo assim aproveitar 

melhor os potenciais doadores devido à estrutura, 

significando que o estado apresenta a melhor 

relação entre as notificações e a efetivação do 

transplante. [Taquígrafa: Sara] 

  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) - Refere-

se a uma audiência pública que será realizada na 

data subsequente na Casa para tratar de questões 

relativas à queda no preço do leite e da 

importação do produto de outros países, trazendo 

prejuízos aos produtores catarinenses, e espera 

que o governo adote providências para resolver o 

problema. 

Manifesta-se a favor do projeto da Celesc que 

está tramitando na Assembleia, ressaltando que os 

empréstimos de que trata o projeto beneficiarão a 

empresa, por entender a importância do serviço 

social que presta a empresa. Comenta que tem 

reivindicado na tribuna a melhoria na distribuição 

de energia elétrica no interior do estado e espera 

que, com a aprovação do projeto, tal demanda seja 

atendida. 

Comunica que recebeu hoje uma moção da Câmara 

de Vereadores de José Boiteux, bem como de outros 

municípios, questionando o imposto cobrado, por 

uma legislação equivocada, às empresas que fazem 

facção no estado de Santa Catarina. Espera contar 

com o apoio dos deputados federais catarinenses, 

por se tratar de lei federal, no sentido de se 

encontrar uma rápida solução para o problema que 



está atingindo as empresas do ramo. [Taquígrafa: 

Cristiany] 

 

Partido: SP 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES (Orador) – Agradece 

ao PSD, por ceder o espaço do seu partido para que 

pudesse se manifestar. 

 Traz a tribuna assunto de relevância pessoal e 

política, informando que na presente data poderia 

estar se despedindo da vida pública e da Alesc, 

saindo pela porta dos fundos e levando consigo uma 

mancha aos 25 anos de profissão.  

 Relata que começou sua trajetória política em 

1992, se elegendo como vereador por Joinville, e 

que em 1994, por divergências e problemas internos 

com o partido, e também com o sr. Marcos Tebaldi, 

sai do PSDB, porém continuou atuando como deputado 

estadual. Em 2014 perde a eleição e fica como 

deputado suplente. 

 Comenta que assumiu a atual vaga de suplência 

de deputado estadual, quando os deputados Vicente 

Caropreso e Leonel Pavan assumiram secretaria de 

estado, mas que um deputado da Casa, do PSDB, não 

citando nome, solicitou que renunciasse ao cargo.  

Anuncia que na presente data, após votação de um 

processo que pedia a cassação de seu mandato no 

TRE-SC, Tribunal Regional Eleitoral de Santa 

Catarina, saiu vitorioso no julgamento e que vai 

permanecer na Alesc.  

Encerra agradecendo ao dr. Noel Baratieri, por 

ter conseguido resgatar sua dignidade, e pela 

primeira vez, de cabeça erguida e tranquilo, 

desabafa os momentos difíceis que passou, com 

muita gratidão a todas as pessoas, aos 

companheiros de gabinete que foram solidários a 

causa. [Taquígrafa: Ana Maria]  

  

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) - Dá 

início à Ordem do Dia. 



Esta Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário ao Projeto de Lei n. 0181/2016.  

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0219/2017, de autoria da deputada Ana 

Paula Lima, que declara de utilidade pública a 

Associação de Moradores do Bairro Quinta dos 

Açorianos, de Barra Velha. 

 Ao projeto foi apresentada emenda substitutiva 

global. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0227/2017, de autoria do governador do 

estado, que autoriza a doação de imóvel no 

município de Joinville, para o Centro de Educação 

Infantil – CEI. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0229/2017, de autoria do governador do 

estado, que autoriza a doação de imóvel no 

município de Corupá para a instalação de unidade 

de saúde. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0247/2017, de autoria do deputado Valdir 

Cobalchini, que declara de utilidade pública a 

Associação das Micro e Pequenas Empresas do Alto 

Vale do Contestado, de Caçador. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei 0260/2017, de autoria do deputado Jean 

Kuhlmann, que declara de utilidade pública a 

Associação Sítio Dona Lúcia, de Blumenau. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0283/2017, de autoria do deputado Dirceu 

Dresch, que declara de utilidade pública a 

Associação Esportiva e Paradesportiva de Lages 

(ASESPP), com sede no município de Lages. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado.  



 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0291/2017, de autoria do deputado Ismael 

dos Santos, que declara de utilidade pública a ONG 

Coração Amigo (OCAM), de Itapema. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0302/2017, de autoria do governador do 

estado, que autoriza a cessão de uso de imóvel no 

município de São Joaquim, para acolhimento 

institucional de crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social. 

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado. [Taquígrafa: Cristiany] 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0023/2017, de 

autoria do Tribunal de Justiça do estado, que 

regulamenta a alínea “b” do inciso II do § 2º do 

art. 101 dos Atos das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal.   

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

 Em discussão. 

 Discutiram a matéria os srs. deputados: 

Serafim Venzon, Darci de Matos e Fernando Coruja.  

 Em votação. 

 Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 



 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA  

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI sim 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA abstenção 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 31 srs. deputados. 



 Temos 30 votos “sim”, nenhum voto “não” e uma 

abstenção. 

 Está aprovado em primeiro turno.  

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Conversão em Lei de Medida Provisória n. 

0212/2017, de autoria da comissão de Finanças e 

Tributação, que institui o Programa Catarinense de 

Recuperação Fiscal (PREFIS-SC) e estabelece outras 

providências.  

 Ao presente projeto foram apresentadas emendas 

modificativas e emenda aditiva. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

 Em discussão. 

 Votação da Proposição n. 02/2017, de autoria 

do deputado Altair Silva e outros(s), que se 

refere à votação em separado da emenda às fls. 31 

e 32 do PLC n. 0212/2017, que institui o Programa 

Catarinense de Recuperação Fiscal (PREFIS-SC) e 

estabelece outras providências.  

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Altair Silva, Kennedy Nunes, Dirceu 

Dresch, Gelson Merisio, Marcos Vieira, Darci de 

Matos, Luciane Carminatti, Milton Hobus, Mauro de 

Nadal e Dóia Guglielmi.  

Em votação. 

 Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA  

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA não 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO não 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT não 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO não 

DEPUTADO GELSON MERISIO não 



DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS não 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MANOEL MOTA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO MILTON HOBUS não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA não 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES  

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO não 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 29 srs. deputados. 

 Temos oito votos “sim” e 21 votos “não”. 

Está rejeitada a matéria. [Taquígrafa: Sílvia] 

 Votação da Proposição n. 67/2017, de autoria 

do deputado Patrício Destro, que se refere à 

votação em separado da emenda modificativa à fls. 

45 do PCL n. 00212/2017 que institui o Programa 

Catarinense de Recuperação Fiscal (PREFIS-SC) e 

estabelece outras providências. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Patrício Destro, Nilso Berlanda, Manoel 

Mota, Darci de Matos, Fernando Coruja, Mauro de 

Nadal e Dirceu Dresch. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 



(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR SILVA não 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH abstenção 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER não 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim  

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON  

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 33 srs. deputados. 



 Temos 15 votos “sim”, 17 votos “não” e uma 

abstenção. 

 Está rejeitada a matéria. 

Votação da Proposição n. 68/2017, de autoria 

do deputado Patrício Destro, que se refere à 

votação em separado da emenda modificativa à fls. 

49 do PCL n. 00212/2017 que institui o Programa 

Catarinense de Recuperação Fiscal (PREFIS-SC) e 

estabelece outras providências. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR SILVA não 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR não 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS não 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH abstenção 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO não 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN não 

DEPUTADO JOÃO AMIN não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER não 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI não 

DEPUTADO KENNEDY NUNES não 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI abstenção 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS não 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO não 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE  

DEPUTADO NEODI SARETTA não 



DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO não 

DEPUTADO ROMILDO TITON  

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

    Está encerrada a votação. 

Votaram 33 srs. deputados. 

 Temos 12 votos “sim”, 19 votos “não” e duas 

abstenção. 

 Está rejeitada a matéria. [Coordenadora Carla] 

Votação da Proposição n. 69/2017, de autoria 

da bancada do Partido dos Trabalhadores, que se 

refere à votação em separado dos artigos 10º e 

11º, à fls. 77 do PCL n. 00212/2017, que institui 

o Programa Catarinense de Recuperação Fiscal 

(PREFIS-SC) e estabelece outras providências. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Luciane Carminatti, Milton Hobus e 

Darci de Matos. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram e os contrários se manifestem. 

Temos 22 votos contrários. 

Está rejeitada a matéria.  

Votação da Proposição n. 70/2017, de autoria 

da Bancada dos Trabalhadores que se refere à 

votação em separado da Emenda Supressiva n. 

70/2017, ao artigo 7º, à fls. 79 do PCL n. 

00212/2017, de autoria da Bancada do PT, que 

institui o Programa Catarinense de Recuperação 

Fiscal (PREFIS-SC) e estabelece outras 

providências. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram e os contrários se manifestem. 

Temos 25 votos contrários. 

Está rejeitada a matéria. 

Votação da Proposição n. 71/2017, de autoria 

do deputado Fernando Coruja, que se refere à 



votação em separado da emenda aditiva, ao inciso V 

do § 2º do artigo 2º, à fls. 80 do PCL n. 

00212/2017 que, Institui o Programa Catarinense de 

Recuperação Fiscal (PREFIS-SC) e estabelece outras 

providências. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram e os contrários se manifestem. 

Temos 27 votos contrários. 

Está rejeitada a matéria. [Taquígrafa: 

Elzamar] 

Votação do Projeto de Conversão em Lei de 

Medida Provisória n. 00212/2017, de autoria da 

comissão de Finanças e Tributação, que institui o 

Programa Catarinense de Recuperação Fiscal 

(PREFIS-SC) e estabelece outras providências. 

Encaminharam a votação os srs. deputados: 

Dirceu Dresch, Milton Hobus e José Milton 

Scheffer. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado por unanimidade. 

Neste momento a Presidência encerra a presente 

sessão, convocando outra, extraordinária para as 

17h18, dando prosseguimento a pauta da Ordem do 

Dia. [Coordenadora Carla] 

 

 

 


